Comarca de Volta Redonda – 1ª Vara Criminal

Juiz: Flavia Fernandes de Melo

Processo nº: 0029399-27.2007.8.19.0066 

O acusado FABIO JUNIOR DE SOUZA CORREA, qualificado nos autos, foi submetido a julgamento, na data de hoje, pronunciado como incurso artigo 121, § 2º, inciso IV; artigo 148, § 2º, c/c artigo 62, inciso I (por duas vezes); artigo 354, c/c artigo 62, inciso I, todos do Código Penal e artigo 14 da Lei 10.826/03, todos na forma do artigo 69 do Código Penal. Após a fase de instrução em plenário de julgamento com os depoimentos das vítimas, testemunhas presentes e o interrogatório do acusado, as partes sustentaram suas pretensões. O Ministério Público requereu a condenação do acusado nos termos postos na pronúncia que veio reformada pelo acórdão de fls. 497/499. A Defesa do acusado requereu a absolvição, pugnando pela tese de negativa de autoria em relação aos delitos que lhe foram imputados. A seguir, formulados os quesitos, conforme termos próprios, o Conselho de Sentença em sala especial, decidiu por maioria de votos, que o acusado deve ser condenado pelos crimes de homicídio simples, cárcere privado, motim de presos e porte de arma de fogo. Na oportunidade da votação, reconheceram afirmativamente ao 1º e 2º quesitos da primeira série, negando o terceiro e quarto. Quanto à segunda série, responderam afirmativamente ao 1º quesito, negando o 2º. Quanto à terceira série, responderam afirmativamente ao 1º quesito, negando o 2º. E quanto à quarta série, responderam afirmativamente ao 1º quesito, negando o 2º. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o acusado FABIO JUNIOR DE SOUZA CORREA nas penas do artigo 121, caput; artigo 148, § 2º c/c artigo 62, inciso I (por duas vezes), artigo 354 c/c artigo 62, inciso I, na forma do artigo 69, todos do Código Penal e artigo 14 da Lei 10.826/03, na forma do artigo 69 do Código Penal. Passo a aplicar-lhe as penas, observando o disposto nos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal. Trata-se de acusado que ostenta péssimos antecedentes criminais, com várias anotações em sua FAC (fls. 544/551 e fls. 556 e 562), onde se observa a existência de outro crime de homicídio e de duas condenações pelo crime de roubo. Depreende-se evidente o desvio de sua conduta com inclinação à delinqüência e personalidade criminógena. Sua culpabilidade veio exteriorizada de forma reprovável quando executou covardemente um funcionário público, aproveitando-se da desordem que se formara na custódia para cometer crimes. As conseqüências dos crimes foram graves, não só pela perda de uma vida humana, que cumpria a sua função no poder público, como também pelo reflexo psicológico acarretado as demais vítimas submetidas às brutalidades de que foram alvos. Quanto à motivação dos crimes não vejo razões que possam beneficiá-lo ante a grande reprovação de seus atos. As circunstâncias dos crimes que se entende como relevantes em razão de lugar, oportunidade e maneira de agir, já foram objeto de apreciação pelo Conselho de Sentença quanto ao crime de homicídio, bem como avaliadas num mesmo contexto quanto aos crimes conexos, preservando-se, assim, a inocorrência de bis in idem. Em face dessas circunstâncias analisadas como suficientes, impõe-se uma resposta penal aos delitos praticados condizente com a necessidade de reprovação e prevenção adequadas. Assim sendo, fixo-lhe para o CRIME DE HOMICÍDIO a pena base, bem acima do mínimo legal, ou seja, em 09 (nove) anos de reclusão. Considerando ser o acusado reincidente, pois já foi condenado pelo crime de roubo, com sentença transitada em julgado na data de 22/11/2007(fls. 550 e 562), majoro a pena para 10 (dez) anos de reclusão, pena essa que torno definitiva. No que se refere ao CRIME DE CÁRCERE PRIVADO, fixo-lhe a pena base, bem acima do mínimo legal, ou seja, em 04 (quatro) anos de reclusão. Tendo em vista tratar-se de acusado reincidente conforme fls. 550 e 562, majoro a pena em 06 (seis) meses para fixá-la em definitivo no patamar de 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão, deixando, assim, de avaliar a agravante prevista no artigo 62, inciso I, do Código Penal, por entender mais preponderante a mencionada reincidência (artigo 67 do Código Penal). Considerando, ainda, que o acusado mediante sua ação praticou dois crimes, pois duas foram as vítimas, promovo o aumento da pena, nesta terceira fase, em 1/6, na forma do artigo 70, § 1º do Código Penal, para alcançar em definitivo a pena de 05 (cinco) anos e 03 (três) meses de reclusão. No que se refere ao CRIME DE MOTIM DE PRESOS, fixo-lhe a pena base, acima do mínimo legal, ou seja, em 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de detenção. Tendo em vista tratar-se de acusado reincidente conforme fls. 550 e 562, majoro a pena em 06 (seis) meses para fixá-la em definitivo no patamar de 01 (um) ano e 10 (dez) meses de detenção. No que se refere ao CRIME DE PORTE DE ARMA, fixo-lhe a pena base, acima do mínimo legal, ou seja, em 03 (três) anos de reclusão. Tendo em vista tratar-se de acusado reincidente conforme fls. 550 e 562, majoro a pena em 06 (seis) meses para fixá-la em definitivo no patamar de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão e multa de 15 dias. No rastro do artigo 69, do Código Penal, em observação de ter o acusado mediante mais de uma ação praticado quatro crimes, procedo ao somatório das sanções impostas para condená-lo em definitivo à pena de 18 (dezoito) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 01 (um) ano e 10 (dez) meses de detenção, e multa de 15 dias, à razão unitária mínima. Considerando a apenação corporal final alcançada e a alta periculosidade do acusado, conforme veiculado ao longo do presente decisum, fixo-lhe o regime prisional inicial fechado no que concerne ao crime de homicídio. Quanto ao crime de cárcere privado e de porte de arma, o regime inicial será o semi-aberto (artigo 33, § 2º, alíneas ´b´ e § 3º, do Código Penal). Por fim, contudo, para o crime de motim de preso, considerando a apenação detentiva inerente a este tipo penal, fixo-lhe o regime aberto. Nego ao apenado o direito de recorrer em liberdade, pelas razões de sua prisão cautelar, visando à garantia da ordem pública e também por força desta condenação. Na hipótese de trânsito em julgado somente para a acusação, expeçam-se, para a Vara de Execuções Penais deste Estado, as cópias das peças destes autos necessárias para possibilitar a execução provisória da pena do acusado, obedecendo as disposições do Código de Normas da CGJ. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das custas e taxa judiciária, observadas as disposições atinentes à gratuidade de justiça, que ora defiro ao réu, posto que assistido da Defensoria Pública. Oficie-se quanto à arma e munições dando cumprimento ao art. 25 do Estatuto do Desarmamento. Publicada em plenário, intimadas as partes, registre-se. Após o trânsito em julgado, determino que sejam feitas as anotações e comunicações de estilo, lançando o nome do acusado no rol dos culpados e expedida carta de sentença à V.E.P.
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